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CONVÊN|O N' 100/1023, quc enrrc si

cc'lchrarr. o ESTADO DE G()1.ÁS. por

meio da SI,CRETÀRIA DE ESTADO DÂ

§DUCaÇÃO e o MUNTCÍPI() tlE,

J^R\CU.i-CO. rra lbrmr ubr ixo:

O ESTADO DE GOIÁS, por intemó«lio da S§CRETARIA DE

E§TADO DA aDUCAÇÃO. com sede em Goiânia. Capital do E:;tatio de Coiás, sitr.ratla à

Quinta Avcnida. Qd.7l. n" 212. Scror l-cstç Vila Nova. ('HP: 74.64j-010 inscrita no

CNPi/Mf sob o n" 01.409.7051ff0t-20. reprcscntada por sua titular. ApÀRECIDÀ Dr_

FÁTIIllÂ GAVIOLI §OARE§ TEREIRÀ brasileira, casada. inscrita no CtpF sob o n,,

i29.607 192-04 c portadora do RG3óÍt 625. expedicla ptla SSP/RO, rr.sidcntt' r. dorn iciliarJa

nesta ('apiral, doravanre denominado CONCEDI,NTE, e o IIIUNICÍPiO DE JARAGUÁ-

GO. pessoa juridica de direito pútrlico intemo, inscfito no CNPJ sob o n" 01.231.916.:0001-

7.3, com serle na Prefeitura Municipal, situada na Praça Rodrigues Suzano, n" 01, (enuo.

JaraguílGo, CEP: 76.330-000, representado poÍ seu titulaÍ. PAUI0 \'ITOR ,t\rE,L^R,

brasileiro, inscrito no CPF n' 015.21l.J7l-10 e poÍrâdor do Rü n' 4V94443. rcsidente e

dumicrliado na Rua Uniâo. n' 10. C/R 3, Bairro Feliz, Jaraguâ1G0. CEP: 76.-130-001).

doravantir dcnominado CONVENENTE. nos tcrÍnos da Lci Estadual n" 17.928. clc l7 de

dezernbro de 2012. Lei l-.stadual n'2i.517, de 2ó de julho de 2ú22 (LD0). [-ei F-staduai n"'

2 I .7íl0. dc 29 de dcz*mbro dc 2022 (LOA ) e a Lci i-cderal n" lJ.ír66, de 2l rlcjunho dc lt)9.1"

rcsolvem, dc mútuo acordo. celebrar o presente CONVÊNIO, medianre as cl/rusults ç'

t:ontlições seguintês:

cilã t r§t'f,{ FRiüiíi í,{ :i)() ol,.tu'r()

NO prescnte Convênio tem por objeto a destinaçào de RS 1.4Ô0.00()"00 (urn

nrilhào e qu[trrrcentos mil íeais) ao convenente. para gaslos com a educação, de acordo conr

o descrito no Plano de Tratralho quc e parte inÍôgrante deste ajuste.

Secrctaria dc f,*atlo da Educaçào
Ouinra .{vrrida. Qd.7l.2l2 - Sctor Lcstc' Vila Nova CEP 7.1.643-1)10 ,\.-r7-



Li§titr.À $Ê{;u}i»Â - t}À§ M§TÂ§

As metas esp*cifieadas com ss respectivos valores, constantes do Plano de

Trabalho. pcderão solrer adequaçôes no dec<rrrer da execuçãn do eonvônio, de*iie q*e niir

se ala*re o objeas pr*conizadc na Cláusula Púmeira d*§t§ ;üstrurst:nto c que lejam

prÊviâr' cnte aprovarlas pela Côíicsdente.

P*rágr*fo Primelrt: Ás aç:ões complemenlarcs neccssiirra:. (lrrrrrkr f irl)

eonstantres do presente Convôrrio, imprexindiveis para a parceria inslitucionili serãü obj.t*

rle T*rmos Âditivos que deverão ser estatrclecidos visando à sua operacionalizaçào.

Parâgrafo §egundo: Quanto às nrelas estatrel*cidx, c*beci à {loncericnre.

orienlâr, lupervisionar. aeompenhar e *provar previarasnae â íe§$rleÍ utilizaçic r{os rcrrl'§ot

riertc c*nvênio.

CLÂU§I]LATâRCT RÂ - T}À§ Ü§I{'GAÇ {}§§

! - Ccnstituern obriyg*çôr: da {ü§VIiNE§T§ - iX{-,1§lCtPl{}:

I ) Cuniprir §*lnrnle i, oliiütô paútuâdoi

!) Adotar os ptocedimestor licitatórios. sendr: vedado ll"acicnar c objetrr

quando da aquisiçàr: de bens elou contralaçào de serviços referentes ix ações des{e çorrvôni*.

nôs 1cr'rnos da tci federal n" 8.666. de 1993, or: da Lei iedcral n' l4.l-13, de ]Ü21.

rersrlvzurdo-se a proibiÇão da aplicaçâo concomit*nle de anhos os diplomas iegais;

3) Prcstar cantâs no lsrnps dçt§?t1it1âd*, em almçào à n*raa do art. 7?" § 1",

da [-ei §*adual a" I ?.9]8/?012r

4l Facilitar os meios Fâü que a Concerlcnte elou creiÍeneiatlts por ela.

{K.rÇalr. a qulllqssr tempô, a fiscalizaçáo q§an'l) âô§ a§pcctos tecnitos, flrtirncciros e

admi*istrativos <1o prerente convêsi{}, se§} pr§juizo da ação fiseali.zador* tiçs demais irrgãcr

cle cçntrçlc:

5) Manter os dor:lmerlÕs eomprohatnrirx das drspes*s rtaliz:rclas, ohjett,

dcsre Convârio. arquivador; enr ixra ordent, nô prôprio locai em que fsrâm costãbiitzâdús.

pcio prazo de rlez ânos, cô edo d& aprnvação da prcstírç§ô dr: conlas do §eslor r1tl órgãol

§eçreL.iia de L.stáíl{} da fdrleâ$âo
Çuinta Ávenida" Qr.l. I l. I I 2 - *ftu)r L{stç Vil:r §eva - CEP ?,1-ô43-01$
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6) Apor nas faturas, notas íiscais c quaisquct outros documentos dc despcsa,

obrigâtoriamentc cmitidos sm nomc do Convsnentc. o cerimbo idcntificador com o t,tulo,

númcr0 § ano do Convôniol

7) Aterder. no que couber. às exigências contidas nos arts. 55 a 76 da Lci

estadual n" I 7.928. de 2012;

8) Arcar com todos os encargos que porventura v€nhâm â incidir quando da

execuçâo deste convênio, tais como: obrigações civis, liscais. rrabalhistas ou quaisqucr'

outros;

S) Abdr conta especilicâ para o convênio (Conta-Convônio). não scndo

permitida a utilização de conta bancária âbefta e/'ou utilizada anteriormente. inclusive para

outro$ convênir)s de mcsma narureza. Os recursos devcrâo scr mânlidos ncstâ conta

cspeoifica c somcnie podcrào scr utilizados pâra o pagameÍito dc dcspesas constanles d()

Plano de Trabalho ou para a aplicaçào no mercado financeiro confornre previsto no

('onvônio. scntlo necossário a comprovação dc saldo inicial da contâ zfiâdal

I0) Aplicar os Íeüünios recebidos do convênio, enquanto não utilizados, enr

cadernetas de poupança de instituiçào financeira oficial. se a previsão de seu uso for igual

ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de

nrercado aberlo lastreada enr titl os da dívida pirblica. quando a utiliz-§ção dos mssmos se

vcrificar em prazos mcnores que um mês. As receitas Íinanceiras auferirlas scrào

obrigatoriamente computadas a credito do convênio e aplicadas. exclusivamente. nc obicttr

dc sua finalidade:

I I ) Comprovar o cumprimento «la contr:rpartida pactiuda que dt:verá scr

dcpositada na conta trancária especifica do convênio, de acordo com os prazos cstahclccidos

no cronograma de desembolso estlbelecido no plano de trabalho:

12) Realizar os pagamentos das despesas do Convênio nretiiante clrcquc

nonrinafivo, ordem bancária, lransferênciâ clç'trônica ou outrÍl m,rdalidadc dc satlutr

autoriz*do pelo Banco Central do Brasii, na qual a desrinaçào e o credor tin*l fiqucnr

irlentifi cados no documento;

13) Mantcr e rnovimentar os rcculsos na conla bancâria cspc'cíÍica do

conv§nio. com cômÍrmvâÇão de saldo inicial zsradoi

S§J'rctüria dc Lslâdo da Etlucaçâo
Quimtl A.ísnida, Qd. ?1.212 - §etl,. L§3rc Víla Noya - CEP 74.643-010
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14) Aprcscntar. nâ prcstaçâo dc conta§, a dosumentâçâo ncccssáriâ cm ordcm

cronológica. «lu acordo com a\ metas prcvistas:

l5) hrfonnar, indcpcndcntc dc solicitaçào. o andancnto do convônio:

l6) Indicar um Gestor. cuja responsabilidade seú o de prestar iníormaçôes

sobre o andamento do convênio e ençaminhar as demandas à conceilentc:

I 7) Indicar um responsável técnico habilitado. quando â nâturezr do íronvênio

assim o exigir, podendo este lcumular as ftrnções de gestor do convênio:

l8) Restituir à Concedente, obÍigatoriamente, o saldo de recursos nâ<r

utilizados durantc a vigência do convênio, bcm como seus rendimcntos. dcvcndo o saldo scr

recolhido. ao Tesouro F,sÍadual. por nreio de Docurnento de Arrecadaçào de Receita Esladual

DÂRE a scr cmitido no sitio \, \i \ , ,1.., , ,i ,.,!i.:.,,{,\ l1;. obserr,ando-sc a

proporcir:nalidadc dos rccursos trânsl'cridos pclo F:§tâdo com os rccursos da contrapartitla

transferidos pelo Convenente. no pra?"o impmrrogável de 30 (trin[a) dia.s tia conclusào do

objcto do convênio. sob pcna da imediata instauração de tomada dc contís cspecill do

responsável, devendo o comprovÍrnte de devoluçào ser encaminhado para tr e-mail

contabilidade@)seduc.go.gov.br, mencionando-se o n" do convênio e que se trata dc

devoluçào de saldo remanescente, sendo que este proeedimento deverá scr eÍ'cluado quando

da cancriusão do convênio. quando não for executado o objelo ou qu*rdo não fbr fipresentadii

devidarnente a prestaçào de contes.

19) Comunicar a celebração do convênio à ('âmara de Vereadores,

divulgando nas mídias locais para que a comunidadc hencficiada scia atcndida pclo

Convênio;

20) ldentiÍicar. senrpre que grssível, o otrjeto do convênio como resultante rla

aplicação de recursos do govemo estaduol;

2l) Executar o otjeto dentro da vigência rleste Convênio. conlom:e proposttt

no Plano de Trabalho aprt:sentado, qus scrá paÍte intcgrantc dn llonvênio

independenternente de transcrição;

22) Permirir o livre acesso dos servidores dos órgàos ou das entidades

pirblicas conccdentcs c tJcs dc controle intemo c cxtcmo estadrlírl aos proccssos,

documen,os, infonnações, instalações e sistcma.§ refcrentes ao prcscntc instrumento.

Secretaria dc flstado da Educação

Quinta Avcni<la. Qri. 7l , 212 - Setor Lcste Vilo Nirva - CEP ?4 64-1-010
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II - Constitucm ohrigações da CONCEDEI§TE - Sf,DtlC:

l) Aoompanhar e âvâliar dc forma global e técnica os prujctos â scrcm

desenvolvidos e executados em decorrência deste Convênio:

2) Designar, um representante como gestor que acompanhará e §scalizará a

execução deste convênio e dos resunios repassados;

1) Apreciar âs prestâÇôes de contas parciais ou totâis âpresenlârios p*lo

Convcnente, podendo dcixar de aprováJars scmprc que verificar a ocorrôncia dc aigum dos

se!$intes eventos:

3.1) Inexccução totâl ou parcial do objeto pactuado:

1.2) Desvio de finalidade na aplicação dos recursos trirnst'erirlos;

1.3) Não utilização, rotal ou parcial, «, objero do ajuste. rios saidr:s

iinancciros, inclusive os pmvenicntcs das rcceitas obtidas nas aplicaçôcs Íinaneeires

realizadàs, quando não rccolhidos na fonna prevista neste instrurnenlo;

1.4) Ausência de docrrmentos cxigidos nâ prestação dc contas quc

co$prometa o julgamento da boa e regrrlar aplicação dos recursos.

4) Garantir o cumprimento do disposto nos ârts. 55 a 76 da l-ei estadual n''

I 7.1)18. de ?012t

5) llfetuar o repasse elos reounios Íinanceiros âÕ Convenenle:

6) Prorrogar "DE OFÍCIO" a vigência do convênio. quando houver alraso nir

libcraçãtr dos recursos, limitada a prorrogação ao exato perioelo do atraso verrlicatlo;

7) Publicar o resumo do instrumcnto e scus aditivos na imprcnsa oficial do

Estedo. em cumprimento ao âfi. 54, § l', da Lei Í'eileral n' i4.133, de 2021.

CL.{U§ULÀ QUÂRTA - Í)(} Cti§T()R

O GESTOR do presiente ajuste será designado por meio de Portaria a s

elaborada pelo CONCEDÊNTE.

Parágrafo Único: C'onstituern obrigações do CES1-OR, nos tcmros do an.

5l da Lei n" l7 .92El2lrl7, sem p§uizo daquelas elencadix r1o artigo 52 do nresmr Ciplonu

legal:

Seçrcraria de [stado da Erlucaç.âo

Quinta 
^\'enida. 

Qd i l - 212 . Sclor Lcstc Vila Nova - CEP 74.í,41-0lO
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I ) §olicitar da CONVENENTE. quando julgar ncccssário, csclarccimcntos.

inlormaçôes, relatôrios c laudos tccnicos complcmcatares, alúm daquelcs ordinarianrentc

prcstatlos no cumprimcnto das obrigaçôcs dcfinidas na Ciáu.sula Tcrccira dcstc irstrunlc to:

2) Adotar providências necesyárias ao fiel cumprimento do a-juste:

-1) Eacaminhar em tempo hábil. a seus superiores. as decisôes e provitiôlcias

que ultrapissarem a suâ competênciai

4l Acompanhar e liscalizar os recursos repassados no que tange ao

gerenciamento financeiro e fiscalização de sua execuçâo, examinar as prestações de conras

parciais c final, exame da documentação apresentâdâ e, por mcio tle rclatório, atcstar sc É ou

não satislarória a rerlização do ohjeto ttr convênio.

cLAUSUI,A QUTNTA - DA§ VEDAÇOES

E vcdado ao Convencnlc:

l) Utilízar os recursos previstos em finalidades diversas das estabeleçidas no

C'onvênio. ainda que em caráter de emergênciat

2) Pagar despesas a titulo de taras de adrninistração uu similares:

3) Pagar despesas realizadas em data anterior ou postcrior á vigtinci* do

convênio. §âlvo os pâgarncntos cujo fato gerâdor da despesa tenha ocorrido durante â

vigôncia do instrumento pactuado:

4) Pagar despesas com taxas hancárias (tarifas de movitncntaçâo em cont{I

corrente, cobrança de extratos. emissàtr de cheques, entre olllros), rnultas, junrs oll correçàrr

monetária. inclusive referentes a pagamentos de obrigações e encargos civis. rrabaliristas.

Íjscais. tributiirios, previdenciários ou quaisquer outros, sendo que os e[cârgos que

porvcntuÍâ vcnham a iaoidir indcvidamcnto q{ârldo da cxccução do objcto dcvcrào scr

crcditados pcla Convenente à conta convônio;

5) Trespassar ou ccdcr a execuçâo do oil-icto do convôttio, cxccto

çontrôtaçõçs neçussárias à cxccução do plâno de rahalhô e otrservadÕs os pÍinsipi da
\

atlnir istração públ ica;

6) Pagar. a qualquer tinrlo, a sen'idt'rr ou enrpregado prthlico, integrante dc

quadro dc pessoal de órgão ou entidade pública &r administração direta ou indireta. por

Sccrctaria rie Est*io lla Lrluç:rçâ<r

Ouirrta Avenida, Qd. 71. I l2 -' SÍíoÍ Lestç Yila ltlovu -' CEP 74.64,1-01í)
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§en/iço dc consultoriâ ou a.ssistência tccnica, salvo nas hiútcscs previstas cm lcir

cspccilicas, cornpâtívcis corn a lei de diretrizcs orçamentiirias vigentc;

7) TransÍ'crir rccursos para clubcs, organizaçõcs ou cntidadcs congêncrcs.

parâ fins recreâtivos ou assistenciais. de servidores ou ernpregados de quaisquer nâtur.zirs:

8) Sacar recuruos da conta especifica do convênio para p&gatnento em espéeie

(dinheiro) de despesas;

9) Realizar pagamentos antecipados a fornecedores de bens e sen iços:

t0) Alterar o objeto do convênio de forma a descaracterizá-lo:

1l) Realizar dcspesas com publicidadc, sâlvo a dc carátcr l:clucarivo.

infrrnnativo ou orientaçào social. da qual nào constem nomes, simholos ou imagens quc

caractcrizem promoçâo pcssoal c dcsdc que prevista no plano dc trabalho.

cl- usuLÀ sEx'I'A - DOS Rf,,CURSOS E St-r^ DES't'lN^ÇÃ()

Para efeito do disposto na Cláusula Primeira. o valor total deste (.onvênio

perfirr-se-á em RS 1.403.020.00 (urn milhio. quatrocentos e três rnil e vinte reais). tlos quais

R§ 1.400.000.00 (um milhâo c quatroccntos mil rcais) serão rcpassados pela Conccdcnrc acr

('onvenente, e essc, eomo conlÍapamida, paíi(:ipârá com R$ 3.020,00 1três mil c vintc rcais).

conformc i'lano de Trabalho c dsmais documcntos constântcs dos autos.

ParágraÍo Primciro: Os recursos que cobrirâo este convênio cortctão à

conta dl dotaçào indicada na Dcclaração dc Adcquação Orçarnentária c Financcira, e'demais

documerros inseridos nos âutos.

Parágrafo Segundo - ô valor do repassc a scr transfcrido pcla concctlcntc

não poderá scr aumentâdo, salvo sc ocoÍrer situação câpaz dc juslificá-lo, dcpcndcndo dc

âprsscnlaçâo e aprovâção pÍóviâ pclâ Administraç§o de projem adicional dctalhirrio e tic

csmprovaÇão da fiel exccução das etapas antcrioÍes c com a dcvida prcstrrçâo dc corlas.

alóm da obselvância da proporcionalidade da contrapanida. sendo sempre lilmalizailo por

aditivo.

Sccrctaria rh Estado dí LducÍrÇão

Qr.rinta Avenida. Qd. 71, 212 - Setor Lestc Vila Novu ' CLIP 74.ó.13-010
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CLÁL.SULÁ S§TIMA * EVNNTTIAL 0C(}RRÊNCTA DI FATo RELEVANT[,

A concedente poderá assumir ou transl€Íir a responsabilidâde pela execuçàcr

do objeto, quantio couber, no caso de paralisação ou da ocorrência de íato rclevante, de nrollo

a cvitar sua de'scontinuidade, inclusive ric altcrar o Plano de Trabalho cnr situações cspcciai;.

CL T]STILA 0ITAVA _ DOS ENC,{RGOS

O Convenc'nlc ó rcsponsávcl pelos encargos trabalhistas. prcvidcnciários,

Íiscais e comcrciais resultantes da exccuçâo dô convênio.

cl-Árisul-A lioliA - DÀ FRssTÀÇÂo Dr coNTÀs

E dcver do Convcnente comÍrrovaÍ que aplicou corrclamcnt§ o rccllÍso nrl

otrjeto tle convênio e demonstrar que o realizou côm os recursos rçassados e em obediência

às normas lc1;ais aplicáreis à matéria, sob pctra dc §eiçâo da dcspesa realizada.

Parágrafo Primeiro: A prcstaçâo de contas dos rocursos rcccbidos dar-sc-ú

ab"aves tla ent'ega à Concedente d«rs documentos fiscais originais cr.rmprobatórios ilas

despcsas ou equivalentos c formulários, devidamentc precnchidos c assinâdos, dentra tio

prazo regulamenlildo no ternro de convênio.

Parágrafo §egundo: A prcstaçào de contas dos recursos rcccbidos dcvc scr

organizada em ordem cronológica de acordo com &s meta§ estabelecidas e acompanhada dos

scguintcs documenlos e anexos:

I ) Oficio de encaminhamento;

?) Relatôrio circunstanciado do cumprimenlo do ohjeto:

3i Copia tlo plano de rrabalho apmvado pelo ordenador de despesa: \ i
4) Cópia do termo firmado, ctlm inrlicaçãr: da data de sua publicaçào; \\ I
5) Relalórao dc execução tisico-liranceira, \V
6) Demonstrativo da execuç'ão da receita e da despesa. evidenciando os §

recursos recebidos ern transferência, a contrapaíid& os rendimentos auferidos na apiicaçàtr

dos rc'cursos no mercado financeiro. quando for o caso. e os saldos:

Sccrctaria dc Estado da Educaçãn

Quinta Âvr-'nirla. Qtl. 71. 212 - Sctor Lesre VilaNova - CLIP 7.1 64i-010
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7) Rclaçào dc pagamcntos cfetuâdos com os rccuxsos da conccdcntc c do

convcncnt§, bern como dos provenientcs da aplicaçào finenceira;

tt) Rclação dc bcns pcmrancntcs adquiridos com os rccut'sos da conccdcntc c

corvenente, bem como dos pmvenientes da aplicação financeira;

9) Relação de bens de corsumo adquiridos com os recursos da concedentc c

convenente. bem como dos provenientes da aplicação financeira;

l0) Relaçâo de sen'iços de terceiros com os recursos da concedente e do

convenente, bem como dos provarientes da aplicação financeira;

ll) Extrato da conta bancária específica, do pcríodo do rcccbimcnto do

recurso, demonstrando a conta zerada, e, se for o caso, a conciliação hanr,ária.

12) Extratos da conta de aplicação financcira. cvidcnciando todos os

rcndimcntos aufcridos no pcriodo c dcmonslrando a conta zcrada;

l3) Cópia do termo de aceitação delinitiva da obra. termos tlc' merliçãrr.

planilha orçarnenúriâ e projetos cxccutivos, quando o objeto visar â rcalizaçào dc ohra oLr

sen'iço de engenharia:

I4) Comprovante de recolhimento do saldo de recursos ao I'esouro F-stadual:

l5) Cópia dos ajustcs Íirmados, com os respectivos aditivos e publicações,

quando for o caso;

l6) Relaçâo de localização dos bens adquiridos;

t 7) Notos fiscais/faturas:

l8) Relatório fotográfico dos bens adquiridos e obras realizadasi

l9) Relaçâo de treina«los ou capacitatlos, quando fot o casol

20) Termo de compromisso por mcio do qual o convenelltc lica obrigatlo a

mânisr os documentos relacionados ao convênio pelo prâzo de l0 (dez) anos. contado da

data em qso fui aprr:vada a pÍestaçâo de contas.

Parágrafo Terceiro: À prestação dc conms deverá ser entregue inrprcssa c.

para fins rJe rcgistrr.r intcmo da Susrütaria dc Estado dc Educação, cm arquivo l'1.)l-

pesquisável.

Parágrafo Quarto: Quando o objcto do convônio visar à rcairzaçàtr dc ohrits

r:n serviços de engenharia. o Convenente deve apresentâr ainda os seguintes dttcutnent<ts:

Sesretaria de Estâdo da LducçÀo
Quinta Âvenida, Qd. 71.212 - Setor Lestc Vila Nova - (EP 74.(113-010
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I ) Rclação c mcdiçâo dos serviços cxccutados;

2) Tcrmo dc cntregalaceitaçào da obra ou scrliços assinados por um

cngcnhcíro:

l) Laudo técnico de obras e scrr-.iços de engenharia.

Parágr*Ío Quintol Nos casos de procedirnentos lícitatórios, etevem ser

npresentâdas as cópias do edital, â at$ de realização, despacho adjuciicatór'io * rie

homologaçâo das licitações realizadas ou do ato lbrmal de dispcnsa ou incxigibilidadc.

acompanhado da prova de sua publicidade e demais documentos comprobatórios.

Prrágraío Sexto: A pÍestâção de contas dos recursos rcpassados de.r'erá scr

Êncaminhada pelo Convenente à Cloncedente em ale 30 {trintâ) dias, a contar <Jo rórmino do

pruzo dc e,(ecuçào tlo objeto previlto no plano de trabalhu, ou cle sua conclusão antecipada.

o quc ocolrer primeiro, obscrvando-sc os tcÍrnos da legislação em vigor. sobrctudo rr

tiisposto no an. 7J da Lei estadual n" 17.928, de 2012.

Perágrafo Sétimo: Constatadas quaisquer irregularidades no convênio. seri

feita tliligência pela Concedenlc e será fixadrt o prazo máximo de -10 (trintâ) diâs ao

Convenenrc, a partir da dala <1o recebimento da notifieaçào. para apresenlaçâo de

justificatir.a-s e alegaçôes de del'esa ou devoluçâo dos recursos liberados, atualizados.

Parágrafo Oítavo: Quando a prestaçào de çontas nào Í'or encaminhatla no

prazo convencionado, a Concedentc fixani o prazo máximo de 30 (trinta) diris ao

Convenente, a parlir da data do recebimeoto da notific*ção, para que seja apressntídil ;l

prestição dc contas, ou recolhirncnto dos rccursos, inclddas rsndimentos da aplicaçâo no

mercado finilnceiro, acrescidos rle jlros c correçào monetâía. à conta da Co (edrntc.

Parúgrafo Nono: Em ca-so de nâo apresentação da prestação de contas linal.n 
\

no praz() estiputado no convênio. ou a prcstaçào de contas nàt' obtivcr aprovaçào. scri,1§
ad(rr.rdas providencias pul panc do ordcnador dc dcsp,isa da trntdadc (.()nccdcntt Plra \\Y
instauraçâo de k)madâ de conus especiâl parâ apuraçào clos l'ntos. identificaçàn clor\

rcsponsáveis c quantificaçâo do dano. serrdo quc estc procedimento seú adotado nos câsos

ile on:issào no devcr de prestar contas, de ocorrôncia de tlesfalque ou desvio dc diúciro,

Secreturia dc Estado da EduçlçÀ{}
Quinta .\r'cnirla. Qd- 11.31f, SúoÍ Lqste Vila Nova CEP 74.(143-0t0 -;b
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bens ou valores públicos e dc prática dc qualquer ato ilcgal, ilcgítimo ôu ant.icconômico dc

que resultc dano ao Erário.

Parágraíc Dócimo; Ern caso de convênio com lii:eração dc mais ds düas

parcelas financeiras, a Convenentg apresentará a Concedente n prestação de contas parcial.

que consiste na documentaçâo especificada para a prcstação de contas tinal" corn exceçào <ftr

comprovante de recolhinrento do saldo de rêcursos. sendo que a preslâção de «rnras parcial

deve scr aprcscntada para comprovar a cxccução da parcela de rccurso reccbida. cnr caso dc

repasses em três ou mais parcelas. Dessa forrna a prestâção dg contas parci*l r-clcrentc i)

primcira parccla é condição para a libcração da tcrccira; a prestação rcÍ'crentc à scgunda.

para lihr'raçio da quana e assinr sucessivamente.

Parágrafo Décimo Primeiro: Caso a liberação dos recursos seja et'eruada ern

ató duas parcelas. a aprescntaçào da prcstaçâo dc contar far-sc-á no prazo convcncionado no

terrno de convênio. glotralizando as parcelas liberadas, porém, p.rra liberaçâo da segundit

parcela. a CONVENI'INTF deverá encanrinhar cópia da medição. laudo da intr'n eniente

aleslando o estado da oltra, cópias dos documentos refercntes ao procedimenio licitartirio.

bem corno a cornprovação de cornunícação à Câmara dos Vereadores.

(]LÀT1§IILÀ DÉcrnr,r - Do PRÀzcr DE vlGÊ,NCIA

O presentc Convêni* teú vigência de 24 (vinte quatro) meses. a contar (ia

rlata da publicaçâo n<l D'iárir:OÍrcial do Estado, periodo prorrogiivel a critêrio das paíes.

desde que justificada pelo Convenente e autorizada pela Autoridade conrpetenle desla Pasta.

devendo ser requeridâ em *te 60 isessenta) dias antes de seu vencirnento.

CLATISTII,Â DE(.I}IÂ PRIMEIRA. DA DENTTNCI;T Ê RI]S(:ISA()

Os partícipcs poderío denunciar o prr:scnte Convênio. dcsde quc contunicada

por cscrito cssa intcnção com 60 (sesscnta) dias dc antoccd&rcia.

E tacultado arls partícipcs a rescisào do instrumcnto, a qualquer tcmpo. poÍ

ato dcvidamclte justifrcado, c a altetaçào do convênio por meio de tenno aditivo. nrcdialtc

Secretaria dc EsÍãdo du Educação
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proposta dcvidamentc formalizada e justihcada, a ser aprescntada à conccdcnrc em. no

minimo ó0 lscssenia) dias antcs do tórmino rle sua vigância ou no prazo nele csÍipulado,

(-I,ÂUSI.II,Â DEC IMA SEGI-]NDA _ DOS CASOS O\TISS()S

Os casos omissos ssrão objeto rle aruilise e estudo para soluçào em cada

opomtnidaile e de comum âcordo cntrc os partícipes.

CLA I.]STJLA DECTIIIA'Tf RCEIR,A - DOS TERMOS INT[,GRA\TT,S

F partc intcgrante do prcscntc tcrmo, o Plano dc l'rabnlho

|"
I
:

cl,ÁLrsur.A rlicr},lÂ eu.,1,R't'Â - DÂ ptitir.tc.{ÇÂü

Para eÍicácia do presente convênio. a SEDUC providenciari a publicaçào de

scu cxtrato no Diário Oficial do Êstado dc Goiris, de contlormidade com eis artigt-rs 37, ca1rut,

da Constituição Fedcral c âí.54. §'i'. da Lei fcderal n' l4"l-l-1. dc 202i.

CLÁt}SI, LA DEC IMA QUI\iTA - D() F()RO I
I
:

Qualqutr disputa ou eortÍoversia relativil à interpretação *u execuçào clest*

ajustc. ou de qualquer tbrma oriunda ou associada a sle. no tosante a ilirtitos patrintoniais

disponívcis. c que Íâo scja dirimida amigavelmentc entre âs pârtcs (prcccdida tla rr'alizaçio

de tentativa «le conc'iliação ou mediaçào). deverá ser resolvicla de lbrma dr'linitiva por

rrbirragcnr. nos termos das normas dc rr-'gôncia da CÀMARA DF ( ON( ILL\ç A( I.

MEDIAÇ]ÀO § ARBITRAGEM DA ADMINISTRÂÇÃO É]STADUAI' {{:CMA).

As paúes elegern o Foro da Comarca de Coiânia para quaisquer ntedidas

-iudiciais nccessárias, incluindo a cxecuçào da sentcnça arbiral. A cvenluai propositrtru rlc

mcditlas judiciais p('lâs naíes de'r.'rá ser imcdr.(mcrrtc comuniçarla i CÀM^tt^ Í)l

CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ÂRBITRAGEM DA ADMIN_ISTRAÇÀO EST,qDUAL

(a-CMA), c nâo implica c nem deverá scr inlc.rfrrctada conro rcnúncia à arhitragcnr. ncnr

afetará a cxistência, validadc e eficácia da presentc cláusula arbitral.

SEcíe*]riâ de Estado dl, §ducsçÀo
Qrrirrtr r\venir.la, Qd. ? 
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ti§ut,A D sExTA - llA§ DISPOSTÇ ES FINÂIS

Aplicam-se ao presente convênio toda a legislação e nonnâs vigelrles sobre a

mâtéria.

E por estarem acordes firmam os convcncütes, perantc 02 (duas) testemunhas.

o presente ato em 02 (duas) vias de igual teor e forma para todos os efeitos jurídicos.

CÂBINETE DA SECRETARIÂ D§ ESTADO DA }:DTJCAÇÀO. cnT

Goiânia. Ju", C)0 tzo2i

Profl. ÂPARECIDA DF. FATI
Secretária de

PÀ

vto SOAR}-S PT,R},IR,.\
âo

ÀVELÀR

E

Prcl'eito \,Íunicipal

-[estenrunha§:

1',
1.

Nomc: Nomc:

Sccreürrirr dc E§lado tla Educaçào
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